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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

GOVERNO MUNICIPAL

EDITAL pREGÀo nr,nrnôxlco N." 04/2024-pERp

o MUNICIPIO DE ÂRARrPr'1, toma público que se acha aberta neste município, licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔI\üCO, conforrne estabelecido neste instrumenio convocatório.
A presente licitação rege-se pelas normas da Lei Federal n.' l4.l33.l202l, Decreto Federal n.o
11.462/2023, Decreto Municip al n.' 19123 de 0l de setembro de 2023 e de forma suplementar
por legislação pertinente à matéria. O presente Edital se submete integralmente ao disposto na
Lei complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Lei compiementar no 147 , de 07 de
agosto de 2014, com suas alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie.

O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites: www.ararioe.ce.qov.br.
httos ://municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br e www.bll.o br/.

NTT'S. HORÁRIOSEI OCAI PARA A APRÍ'SI'NTAC i O:

Obs. 1 Para todas as referências de tempo será obse
Obs. 2. Os interessados deverão observar as datas e
e cadastramento e a abertura da propost4 atentando
Sessão de Disputa de preços.

rvado o honírio de Brasília (DF).
os honírios limites previstos para a inscrição
também para a data e honírio para início da

OBJETO:

O DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇO, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES
DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGEM COM
FORNECIMENTO DE PASSAGENS AEREAS E TERRESTRES,
ALÉM DE HOSPEDAGENS, DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MT]NICIPIO
DE ARARIPE.CE

SE

MODALIDADE: PREG O ELE NICO PARÂ REGISTRO DE OS
TIPO DE LICITA o MAIOR PERCENTUAL DE DESC ONTO.

DE
JULGAMENTO:
c o

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

VALIDADEDAATA: INICIALDE I2 MESES.ZE
DE

CONTRATA Ão:
AGENTE

CLAUDIO FERREIRA DOS SANTOS

ORDENADOR
DESPESAS:

DE

AIONARA DE BRITO FRANCELINO I\TERI -
SECRETARIA DE SAÚDE; ERIC PAULINO ROCIIA
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
FRANCISCO MATEUS DA SILVA §ANTOS - SECRETARIA DE

CLARA S

ASSTJNTOS GOVERNAMENTAIS

RECEBIMENTO DAS
PROPO§TAS: Do dia2ll08/2024 aÍé as08h00min do dia02/09/2024.

DASABERTURA
PROPOSTAS: Às 08h10min do dia02/09/2024.

CIO DA SESS o
RDE DISPUTA PO

LAIICES:
As 09h00min do dia 02/0912024.

MODODEDISPUTA ABERTO
LOCAL: www.bll. br/
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Obs. 3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que
impeça a rcalizaçáo destes eventos nas datas marcadas, a licitação Íicará automaticamente
prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação, no
mesmo honírio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de
Contratação em contrário.

ANEXOS QUE INTEGRAM O PRESENTE INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÁO

AII{EXO I - Termo de Referência / Minuta de Contrato
AlrExo II - Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese de o Licitante ser uma ME ou erl;.
AI\tExo III - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Reqüsitos de Habilitação.
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Atendimento artigo
63, § 1", da Lei Federal n.' 14.13312021e cumprimento artigo 63, inciso [v, da Lei Federal n.o
14.133t2021.
ANExo v - Modelo de Declaração de Ausência de servidor público no euadro social ou
Profi ssional da Licitante.
A.l\tExo YI - Modelo de Declaração de cumprimento do Disposto no Inciso )oo IIdo artigo 7o
da Constituição Federal.
AI\TEXO YII - Minuta da Ata de Registro de preÇos.'

DorAÇÃo ORÇAMENTÁRrA: As despesas deconenres desta LICITAÇÃO correrão por
conta das fontes de recwso conforme codificado para o exercício. A indicação da
disponibilidade de créditos orçamenkários somente será eiigida para a formalização do contrato
ou de outro instrumento hábil.

I. DOOBJETO:
I.1. o objeto do presente processo é o sELEÇÃo DA MELHoR pRoposTA
PARA REGISTRO DE PREÇO, WSAI\DO FUTLTRAS E EVENTUATS
CONTRATAÇÕES DE SERYIÇOS DE AGENCIAMENTO DE YIAGEM COM
F'ORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉNTIS E TERRESTRES, ALÉM DE
HO§PEDAGENS, DESTINADOS A ATEI{DER As NECESSIDADES DE DIvERsAs
SECRETARIAS DO MI'NICIPIO DE ARARIPE.CE

2. DAPARTICIPAÇÃONOCERTAME:
2.1. Poderão participar deste pregão Eletrônico Í.s empÍesas que teúam objeto social
pertinente e compatível com o objeto licitado e atendam a todas as exigê-ncias deste edital, sendo
vedada a participação de empresas declaradas inidôneas para licitaie contmtff com o poder
público.
2.2. \ão poderá participar desta ficitaçao, direta ou indiretamente aquele que
manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade conhatante ou com agente público que desempeúe firnção na
licitação ou atue na fiscalização ou na gest?io dã contrato, ou que delei seja cônjuge,
comparúeiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até ó terceiro grau, além das
disposições do Art. 14, da Lei n." 14.133 de 01 de abril de 2021 e;2.2.1. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição,
face à baixa complexidade e wlto econômico do objeto. 
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3. DTSPOSTÇÔESPRELTMTNARES:
3.1. O Pregão Elefônico será realizado em sessão públic4 por meio da rede mundial de
computadores (INTERI{ET), mediante condições de segurança - criptografiâ e autenticação -
em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Etetrônico (licitações) da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasit @LL).
3.2. Os trabalhos serão conduzidos poÍ Agente de Contratâção, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL compras" constante da
prígina eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. (www.bll.ore.br).

4. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔMCO:
4.1. O cadastramento da proposta junto ao sistema eletrônico pressupõe o pleno
conhecimento e atendimento à exigências de habilitação previstas no Edital. A iicitante será
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema elehônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.1.1. Na PROPoSTA, deverão obrigatoriamente ser informadas especificagões
detalhadas dos produtos ofertados, inclusive marca, modelo, valores, validade díproposta e
demais características que permitam à perfeita e plena identificação dos produtos, 

"ônsoart" 
us

exigências editalícias, em língua portuguesa em campo próprio.
4.1-2. o não preenchimento da PRoPosrA no sistema eletrônico, contendo as
especificações em conformidade com o disposto no ANExo I - Termo de Referência do ITEM
ofertado e seu vALoR, implicará na DESCLASSIFICAÇÃo da Licitante, face à ausência de
informações suficientes para classificação de sua proposta;
4.1.3. A proposta não dever"á conter nenhuma identiÍicacão da licitante D;9DgfsÀÍe
(1!1 :9.9r nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc), sólena de
DÍ.,SCLASSTFICACÂO:
4.1.4. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e
seus anexos, que dele fazem parte integrante.
4.2. 

. _ O objeto pÍoposto devení estar totalmente de acordo com as especificações
contidas no AI\EXO I - Termo de Referência do Edital.
4.3. A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da
abertura das propostas virtuais, prazo este que ficará suspenso em caso de interposição de
recursos, até a publicação do respectivo julgamento.

!:a: A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de pequeno porte
(EPP), além da apresentação da declaração constante no AIIEXO II, déverá assinalar no ato do
cadastramento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.ore.br,
"DEC.LARO sER ME/EPP" existente na aba "verificação das propostas caclastr«las', para
usufruir das prerrogativas conferidas pela Lei complementar n" t)ltiooe e Lei complementar
n" 147/2014' decaindo do direito deste beneÍicio o proponente que não se declarar.4.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil "BLL" e as especificações constantãs deste Edital,
preval ecerão às últimas.

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
5.1. o certame sení conduzido pelo Agente de conhatação, com o auxílio da Equipe de
Apoio, queteri em especial, as seguintes atribüções:
| - conduzir a sessão pública;
ll - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder reqúsitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
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documentos;
lll - verificar a coúormidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
Vl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;
Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encaminháJos à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
Vlll - indicar o vencedor do certame;
lX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da eqüpe de apoio; e
XI - encamiúar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.
5.2. O Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do Município de Araripe - cE, a fim de subsidiar sua decisão.

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE
LICITAÇÔES ELEILÕES DO BRASIL:
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato, com firma recoúecid4 operador devidamente credenciado em
qualquer empÍesa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribündo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.ore.br.'
6.:2. A paÍicipação do licitante no pregão eletrônico se dará po, meio de paÍicipação
direta ou através de empÍesa.si associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistem4 pleno
conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará medianle prévia
definição de seúa privativa.
6.4. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas poi solicitaçáo do credenciado ou por
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seú4 bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu ÍepÍesentante, não cabendo a BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
seúa, ainda que por terceiros.
6.6. o credenciamento do fomecedor e de seu rcpresentante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados . u p."rúçáo de capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao pregío eletrônico.
6.7.- A participação no Pregão, na Formá Eletrônica se daní por meio da digitação da
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (opãrador da cotietora de
mercadorias) e subsequente encamiúamento da proposta de preços, eiclusivamente por meio do
sistema eletrônico, observados data e horiírio limite éstabelecido.
6.8. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema o, du d.."ori.*ão do seu
representante.
6'9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

3 rl.,
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em seu nome> assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
praticados diretamente ou por seu ÍepÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser
esclarecida através de uma empres:r associada ou pelos telefones: curitiba-PR (41) 3097 - 4600,
ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou peto ermail contatoôbll.ors.br.

6. O lan râ ser o elo r bal co
critério de iulsamen to definido no nreâmbulo deste edital.

eoo

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO »nS PROPOSTAS E
FORMT LAÇÃO DOS LATTTCES:
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema
eletrônico, na data, honirio e local indicados neste Edital.
7.2. O Agente de Conhatação verificará as propostas apresentadÍrs, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade côm os requisitos estabelecidos neste
Edital, conteúam úcios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no AI\EXO I
- Termo de Referêncie do Edital.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7 .2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e iegistrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contriírio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. o sistema ordenaní automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
7..4._ o sistema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre o Agente
de Contratação e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitivq os licitantes deverão encamiúar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrôniio, 

-sendo 
imediataÍnente informados do seu

recebimento e do valor consigrado no regisEo.

7.7 .

abertura
_ os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiírio fixado para

da sessão e as regas estabelecidâs no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.7.9. o intervalo mínimo de diferença de valoràs ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 1,00,
7.-10. O licitante poderi! uma única vez, exclür seu ultimo lance ofertado,no intervalo
de eulnzg legundol após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível,
através do bot2Ío «Cancelar Lance".

?.!1. o procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicado na página
inicial desse edital.

712. caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
i"_b-""to", os licitantes apresentarão lances públicos e sr"essivoi, com prorrogações.7.13. A etapa de lances da sessão púbtica terá duração de dez riinutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema q"rrdo houvei lance ofertado nos úimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterioÍ, seÉ
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de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peíodo áE
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediiirios.
7.15. Não havendo novos lances na forina- estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e dil,ulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
7.16. Definida a melhor proposta se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela
eqúpe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
7.17. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados paÍa
apresentar lances intermediiírios.
7.18. caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
7-19. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse pÍÍrzo, o sistema encamiúará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.20. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abriní oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0% (dezpor cento;
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado "- àté 

"in"o 
minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste pÍazo.
7.21. No procedimento de que fiata o subitern supr4 o licitante poderá optar por maÍrter
o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertaÍ melhorlance.
7.22. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições deÍinidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o mráximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerÍamento
deste pÍazo.
7.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenaní e
dilulgará os lances segundo a oÍdem crescente de valores.

7?4, caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a pÍoposta de maior percenhral de desconto e os das propostas até 10o/o (dez por
cento) superiores/inferiores àquel4 em que os licitantes apreséntarão lances públicoJ e
sucessivos, até o encerÍamento da sessão e eventuais prorrogações.
7.21. Não havendo pelo menos 3 (três) pÍopostas nas condições definidasno item 5.24,
poderão os Iicitantes que apresentaram as três melhores propostas, ôonsideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.
7.26. A etapa de lances da sessão pública teá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7-.27_. A prorrogação automática da etapa. dalances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houverlances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.28. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encen-ar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulganí os lances conforme
a ordem final de classificação.
7.29. DeÍinida a melhor pÍoposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

tl
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segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado
equipe de apoio, podeÍá admitir o reinício da disputa abert4 paÍa a definição das demais
colocações.
7.30. Após o reinício previsto no subitem suprq os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediiírios.
7.31. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a oÍdem crescente de valores.
7.32. Não serão ac€itos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendoaquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.33. DuÍante o tÍanscurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do maior lance do percentual registrado, vedada a identificação do licitante.
7.34. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá pelmaneceÍ acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
7.35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação
persistiÍpor tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
apos decorridas vinte e quaEo horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos
participantes, no sítio elehônico utilizado para divulgação.
7.36. Caso o licitante não apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.37 . Em relação a itens não exclusivos para participação de microempreias i empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema identificará em campo próprio as
microempresas e empÍesas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocad4 se esta for empÍesa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar no 123,
de 2006, regulamentada pelo Decreto n 8.538de 2015.
7.38. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontraÍem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas coma primeira colocada.
7.39. A melhor classificada nos termos do subitem anterior teú o direito de encambhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocad4
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
7 -40. Caso a microempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhorclassificada desista ou
não se manifeste no prírzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empÍesa de pequeno porte que se encontrem naquele interval o de 5o/o (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
7..41. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesas
de pequeno porte que se enconhem nos intervalos estabelecidós nos subiteni anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
7.42. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enüe
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.43. Havendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele preústo no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.44. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
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7.45. avaliação do desempeúo contÍatual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
7.46. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.47. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.
7.48. Persistindo o empate, sení assegurada preferência" sucessivamente, aos bens e
servigos produzidos ou prestados por:
A) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou disnital licitante ou, no cÍlso de licitação realizada por órgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
B) empresas brasileiras;
C) empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolümento de tecnologia no país;
D) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
7 .19. . _ Encenada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipótese da proposta do
primeiro colocado permaneceÍ acima do preço mráximo ou inferiorao desconto dehnidà para a
contratação, o Agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.
7.50. Não será admitida a previsão de preços diferentes em ruzão de local de enhega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
7.51. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, seg,ndo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em Íazão de sua proposta perÍnanecer acima do preço máximo
defi nido pela Administração.
7 .52. A negociação será realizada por meio do sistem4 podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.53. O resultado da negociação será dil'ulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

7.54. o Agente de contratação solicitaní ao licitante mais bem classifrcado
que' no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
a negociação realizada, acompanhada, se fo1 o. caso, dos documentos complementares,
quando necessários à conlirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.55. É facultado ao Agente de contúaçeo prorrogâr o pmizo estabelecido por
mais 2 (duas) horas, a paúir de soücitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes
de findo o pra,zo.

7.56. A não apresentação ü proposta de preços final, exclusivamente poÍ meio do sistemq
dentro do prazo estipulado no item 7.54, acarretaná a desclassificação ào proponente, sendo
convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem di classificação,
sem prejrrí26 da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no l4.l33l2)Zl .

7.?7. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8. CRITÉRIOSDEJULGAMENTO:
8.1. Para julgamento será adotado o critério de MAIOR PERCENTUAL DE
DEscoNTo, observado o pÍazo para fomecimento, as especificações técnicas, parâmetros
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mínimos de qualidade e demais condições definid"s neste Edital.
8.2. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.o
serão observados os seguintes procedimentos:

&

8.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta com o MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO não tiver sido ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema
eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte em valor igual ott até 5o/o (cinco por cento) superior à pÍoposta de MAIoR PERCENTUAL
DE DESCONTO, sení aplicado o seguinte:
a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada seú convocada
pelo sistema elenônico, via "chat" de comunicação do Pregão Eletrônico para., no prazo de 5
(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova pÍoposta inferior aquela considerada
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada
em seu favor o objeto do Pregão.
b) no caso de empate de propostas apresentadas por M.icroempresas ou Empresas de
Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema realizará um
sorteio eletrônico entre elas para que se identifique àquela que primeiro será convocada para
apresentar melhor oferta, na forma do disposo na alínea "a',.
c) não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de pequeno porte melhor
classificad4 na forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver,
na ordem classificatóri4 para o exercício do mesmo direito.
8 3. Na hipótese da não contÍatação nos termos preüstos no subitem g.2.1, o objeto
licitado seú adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que
atendidos os Íeqúsitos de habilitação.
8.4. O Agente de Contratação anunciará a licitante detentoÍa da proposta com MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da
sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de contratação
acerca da aceitação do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.
8.5. Se a proposta ou o lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO não
for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de
contrataçõo examinaú a propostr ou o iance subsequente, veriÍicandi a sua
compatibilidade e a habilitação da licitante, na ordem de classiÍicação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Ainda nesta
etapâ' o Agente de contratação poderá negociar com a licitante para que seja obtido
melhor preço.
8.6. O sistema gerará ata circunstanciada da Sessão, na qual estarão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
8.7. Após o encerramento dâ etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitanúe mais bem classiÍicado para a FORMAÇÃo Do
CADASTRO DE RESERVA.
8.7.1. Sení inclúdo na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os
serviços com preços iguais aos do adjudicaüíLrio, observada a classificação na licitagão;eb) dos licitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original.
1.7.2- será respeitada, nas contratações, a ordem de classifrcação dõs licitantes ou
fomecedores registrados na ata.

?.7.3. . O regrstro tem poÍ objetivo a formação de cadastro de reserv4 para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo sigratrírio da ata.
8.7.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores de que trata a
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alínea "a" do item 8.7.1. antecederão aqueles de que trata a alínea "b" do referido inciso.
8.7.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o
inciso item 8.7.1. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
Íemanescentes, nas seguintes hipóteses:
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de ÍegistÍo de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
ll - quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos aÍ. 28 e aft.29 do Decreto Federal n.o 11.462/2023.
8.7.6. O preço registado, com a indicação dos fomecedores, sení diwlgado no pNCp e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. HABTLTTAÇÃO:
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugaÍ, o Agente de Contratação rcalizarâ consulta
do CNPJ da empresa no site do Portal da Transparência do Govemo Federal a fim de verificar a
inexistência de fato impeditivo à participação em licitações.
9.1.1. constatada a existência de fato impeditivo, o Agente de contratação Íeputará o
Iicitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1-2- No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistem4 da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos AÍs. 44 e 45 da Lei complementar no 12112006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da propostasubiequente.

9.1.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitanúe vencedor deverá enviar no prazo de 2
(duas) horas contado da convocação do Agente de conúratação, os documentos de
habilitação.
9.1.2.2. É facuttado ao Agente de conúrataçío prorrogar o prâ,zo estabelecido por
mais 2 (duas) horas, a partir de solicitação fundamentrda feita no chat pelo licitante, antes
de Íindo o prazo.

9.1.3. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do sistema,
dentro do prazo estipulado no item 9.1.2.1, acarretará a desclassificação dô proponente, sendo
convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação,
sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no l4.ll3l2}2l.
9.1.4. o julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir
relacionados, os quais dizem respeito a:

9.13.r. HABTLITAÇÃO JURÍDrCA
A) DO TITULAR, NO CASO DE FIRMA INDIVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S), QUAI\DO
sE TRÂTAR DE socrEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento eqúvaiente que,
por força de lei, teúa validade para fins de identificação em todo o território naciônd;
b) EMPREsÁRro INDTVIDUAL: inscrição no Registo público de Empresas úrcantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio .brêm loa/nt-hr/cnna endedor
d) SOCIEDADE, EMPRE§1IRIA, SOCIEDADE.LIMITADA I]NIPESSOAL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da
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respectiva sede, acompanhada de documento comgobatório de seus administradores;
e) SoGIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRÀ: portaria de autoiztçào de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arqúvada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREYME ' 77 . de 18 de marco de
2020.
f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registo Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento compÍobatório de seus
adminisüadores;
g) FILIAL, SUCT]RSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro público de Empresas
Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.1.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNpJ) ou no cadastro de
Pessoas f,'ísicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fomecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatívàl com o objeto
contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazendr Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do secreülrio da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atiüdade em cujo exercício contrata ou concorre;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concone;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da certidâo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CI{DT, conforme Lei 12.44012011.
9.1.3.2.1 ' Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Mruricipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalenie, na forma da
lei.

?.1.32.2 O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do hatamento diferenciado previstos na Lei complementar n. t23, de 2006, estaní
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribúntes estadual e municipal.
9.1 .3.2.3. As microempresa.s e empÍesas de péqueno porte deverão up."ienta, todu u
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhist4 mesmo
que esta apresente alguma restrição;
9-1.3.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondeú ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certaÍne, prorrogáveis por igual período, a critério
da comissão de Licitação, para a regularização da docwnentaçío e ;mi;ão de eventuais
ceÍidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei
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Complementar 12312006 alterada pela Lei Complementar 14712014:
9.1.3.2.5. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicaní decadência
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.13112021, sendo facultado a
convocação dos licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contÍato, ou a revogação da licitação, ou ITENS/LOTES, conforme o caso.
9.1.3.2.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, o Agente de
Contratação aceitará como viflidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à
data de apresentação das propostas.
9.1 .3.2.7 . Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e, se
a licitante for frlial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
docuÍnentos que, pela própria naturezq comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matiz.

9.1.3.3. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FrNAr\CETRA
9.1.3.3.1 . Balanço Patrimonial e Demonstrações contrlbeis (DRE) dos 02 (dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompaúado dos Termos de Abertura e de Encerramento do
Livro Diri.rio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando aind4 no
balanço, o número do Liwo Diário e das fothas nos quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação financeira da empres4 com vistas aos compromissos que terá de assumii caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados hrí mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
pÍoposta;
9.1.3.3.2. serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Conúbeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Jrmta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abeúura e de encerramento do Liwo
Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresiírias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n'. 6.4O4176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da comparúia; ou, aind4 em jomal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: regishados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresríri4 deverá sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Abertur4 devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acomparüado dos termos de aberh:ra e de encerramento do Liwo Diário
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou
diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.
9.1.3.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.1.3.3.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, acomparüado
dos termos de abertura e encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Àcórdão
I I 53 l20l 6 - Plenário - TCU.



sa
PREFEITI,JRA MT]NICIPAL DE ARARIPE

GOVERNO MUNICIPAL

oo

9.1.3.3.4. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diiírio devidamente
registrado.
9.1.3.3.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentáJo na forma da lei.
9.1.3.3.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.1.3.3.5 englob4 no
mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Dirírio;
d) Recibo de entrega de escrituração contabil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2" do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

9.1.3.3.7. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED;
9.1.3.3.8. A Escrituração Digital devení estax de acordo com as lostruções Normativas (RFB n.
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
âpresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.1.3.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empres4 em conformidade com o art. 19, Inciso )O(IV da Instrução Normativa n" 0612013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o ciílculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenÍrs as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas Íls seguintes definições e
formúações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez
Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação des
fórmulas:

ILG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC = Ativo Circulante_
Passivo Circulante

9.1.3.3.9.1. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAT\ICEIROS (Acórdão
354.12016-Plenitrio-TCUI Súmula 289 | Relaror: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possú em disponibilidades, bens e
direitos realiáveis no crrrso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez corrente (ILC) indica quanto a empÍesa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realiáveis a curto prazo, paru fazu face ao total ds suas dividas de cuÍo prazo,

. tx(
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OBS': A autenticação de liwos contiíbeis das'pessoas jurídicas não sujeitâs ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração conüíbil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. Art. lo do Decreto No 9.555 de 6 de novembro de 201 8

sendo que:
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-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
pftvo, cÍrso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expÍessa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de s,as dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os permanentes. Para os três índices colâcibnados (ILG, ILC, SG), o resultado ',>1,' é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo ceúo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condiçil,o da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a compÍovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuÍo contrato com a Adminisfação
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisiios
demandados neste edital, pois o atendirnento quantas as tâxas apresentadas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

9.1.3.3.10. CERTTDÁO NEGATTVA DE F,ALÊNCIA, RECUPERAÇÃO .rU»tCIAr, ou
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data nãó superiôr a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentaÍ a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do AÍ. 58, da ki n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, aind4 comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.13.4. QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA
9.1.3'4.1. Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de capacidade Técnica de serviços
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por
entidade pública ou privad4 usruíria do serviço em questÍÍo, comprovando a execução do objito,
conforme Termo de Referência. Somente serão considerados vií,lidos os atestados com timbie da
entidade expedidom e com identificação do nome completo do emitente. O atestado devení ser
datado e assinado poÍ pessoa fisica idenüficada pelo nome e cargo exercido na entidade, cpF e
RG, estando as informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de conhatação ou quem este
indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência ãeste edital,
conforme o caso.
II) Poderrá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", insfumento de nota fiscal e/ou conüato respectivó ao
qual o atestado faz vinculação.
III)Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fomecedor.
IV) o fomecedor disponibilizaní todas as informações necessárias à comprovação
legitimidade dos atestados, apresentando, quanda solicitado pela Administraçáo, cópia
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contato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
9.1.4.s. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTÀÇÃO
OBRIGATORIA:
a) Declaração de Enquadramento como ME o, Épp, de acordo com a Lei Complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta
declaração não implicará em inabilitação);
b) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitagão, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos;
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração de ausência de servidor público no quadro social ou profissional da licitante,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
e) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2TTollggg,
publicada no DoU de 2811011999, e ao inciso x)ooll, do artigo 70, da constituição Fedeml,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partfu de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.

10. RECI]RSOS:
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observarà o disposto no aÍ. 165
da Lei no 14.133, de 2021.
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, conüados da data deintimação ou
de lavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgarrento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
10.3'1.1 o licitante podení indicar o interesse em interpor recurso, durante a fase de
julgarnento e após a fase de habilitação;
10.3.1.2. o pnâ,zo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior
a 30 (trinta) minutos.
10.3.2. o prazo de 3 (hês) dias úteis para apÍesentação das razões recursais será iniciado
assim que o Agente de contratação avançar o processo para a fasede Recebimento de Recursos;
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no s l" do art. 17 da Lei no
14.133, de 2021, o prazo pílra apresentação das razões recursais seú iniciado após a fase de
lances.
10.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrid4 a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
qraz9, elcaminhar Íecurso paraa autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do-s aütos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recuÍso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados a partir do início da Fase de Recebimento de Contrarrazões,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do
decisão recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competenie.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
apÍoveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no site
da Plataforma BLL.

11. REABERTURADASESSÃO PÚBLICA:
I 1.1 . A sessão pública poderá ser reaberta:
1l.l.l' Nas hipóteses de proümento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
ll'1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quaado o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalenie ou não
cgmprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos teÍÍnos do Art. 43, §1o da Lei n.o
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posterioÍes ao
encerramento da etapa de lances.
r1.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.
ll.2.l. A convocação se daní por meio do sistema eletÍônico ("chat") ou e- mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

ato ou

12. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DE ESCLARECIMENTO:
12,! Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na
aplicação da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolaÍ o pedido até 

-03 
(três) dias

úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei i} 14.133/20i1)
l2.l.l. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de contratação, poÍ
meio do sistema da BLL.
12.1.2. A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da documentação do
impugÍlante, sendo cPF ou RG, em se tratando de pessoa fisica, ou de cNpJ e ato constitutivo,
se pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como da procuração e
outros documentos que comprovem que o signatrírio possui poderes de representaçãó, se o caso.12.1.3. Não serão coúecidas as impugnagões e os recursos apÍesentados fora do prazo
legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no pÍocesso
para responder pelo proponente.
l??. cabení ao Agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela
elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugração nô p.-o de atZ 0z (dois) dias
úteis contados da data de recebimento da impugnagão.
l?.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seú divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis; [mitado ao ultimo dia útil anterioÍ à data da
abertwa do certaÍne.
l2-4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certaÍne.
12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos pÍevistos
no certame.
12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveú ser
motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo delicitação.12.6. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a
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alteÍação será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento
convocatório
12.7. Caso não veúa a seÍ formulado pelos interessados neúum pedido de informação
ou de esclarecimento, pressupõe-se que os elementos contidos no edital são suficientemente
claros e precisos, não cabendo posteriormente o direito a qualqueÍ reclamação, seja a que tíh.rlo
for.

13. DAS INTRAÇÔES E DAS PENALIDADES:
13.1. O licitante seú responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
II - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
III - não celebrar o contato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
IV - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execugão do contrató; '
V - fraudar a licitação;
VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VII - praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos da licitação;
VIII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5o da Lei n3 12.846, de lo de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no AÍigo 156 da Lei Federal
14.13312021, seguindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da citada Lei.

14. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE pREÇOS:
I4.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declarada
vencedor4 nos termos e para efeitos do art. 90 da Lei Federal n.'14.13312021, sení convocado
para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, conforme
minuta em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a aplicação de multa de até
l0Yo (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das demais sanções
previstas na referida Lei.
14.2. O prazo de convocação podeú ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedoi convocadó, desde
que:

g) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada denho do pÍazo; e
b) ajustificativa apresentada seja aceita pçla Administação.
14.3. A Ata e os contatos poderão ser assinados por meio de assinatura digital por
autolaaae Certificadora (AC) credenciada na Infraestruhra de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil), na forma da legislação úgente;
14.4, Serão formalizados tantos contratos quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com aindicação dolicitante vencedor,
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registradoi e demais condições.14.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecim;nto nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração acontÍatar, facultada a realização de
licitação específica para a aqüsição ou contratação pretendid4 desde que devidamente
justificada.
14.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de regisfo de preços e o contrato no
pÍüzo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
Íemanescentes do cadastro de reserv4 na ordem de classificação, para fazêJo em igual prazo e
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nas condições pÍopostas pelo primeiro classificado.
14.6.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebra a Ata de

Registro de Preços, incide nas penas do Art. 155 da Lei n.'l4.l33l2o2l.
14.7. A recusa injustificada ou atÍaso da adjudicatríria em assinar Ata de Regisho de

Pteços ou o termo de contato, caracleiza o descumprimento total da obrigação assumida
sujeitando-se as penalidades preüstas no ato convocatório, bern como na Lei Federal n.o

14.13112021.
14.8. Ata de Registro de Preços regular-se-rl em suÍls cláusulas pelos preceitos do
Direito Público e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos

contratos e as disposições de direito privado disposto no art. 89 da Lei Federal f 14.13312021 e

demais legislações pertinentes.
14.9. Os atos decorrentes da nova convoõação a que se refere o item 14.7. serão

realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes
remanescentes classificadas para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso, negociação
e júgamento da documentação, com observância de todos os termos pÍevistos neste Edital.
14.10. O município de Araripe poderá declarar rescindida a Ata de Registro de Preços,
independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer qualquer das
hipóteses previstas no artigo 137 daLei Federal n.' 14.13312021.
14.12. Após a homologação da licitação, será inclúdo na ata, na forma de anexo, o
registro dos licitantes que ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase de
habilitação e aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatario, observada a
classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta original. Será respeitad4
nas contÍatações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores Íegistrados na ata.

14.12.1. A apÍesentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
14.12.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatrírio antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.
14.12.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contatação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
A) quando o licitante vencedor não assinar a ata.de.registro de preços no pÍazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
B) qrands houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do regisho de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto rf 11.462123.
14.12.5. Na hipótese de neúum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatrírio concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
pÍopostas pelo primeiro classificado, o órgão gerenciador, observados o valor estimado e a sua
eventual afialização na fomra preüsta no edital, poderá:
A) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com üstas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adj udicatário; ou
B) adjudicar e firmar o contÍato nas condições ofertadas pelos licitantes remânescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15. DTSPOSIÇÓES['rNArS:
15.1 . E facultado ao Agente de Conhatação ou à autoridade a ele superior, em qualquer
fase da licitação, promover diligências com ústas a esclarecer ou a complementar a instrução do
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15.2. Os proponentes intimados pam prestaÍ quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazêJo no pritzo determinado pelo Agente de Contratação ou Autoridade Superior, sob
pena de desclassificação/inabilitação.
15.3. A presente licitação não importa necessariamente em conhatação, podendo o
Município de Araripe revogá-I4 no todo ou em paÍe, por razões de interesse público, derivada
de fato superveniente comprovado, ou anuláJa por ilegalidade, de offcio ou por provocação,
mediante ato escrito e fundamentado disponibiljzado no sistema elehônico utilizado na
realizaçáo do certame, dando assim, a todos os participantes da licitação, ciênciade seu teor.
15.4. O Município de Araripe podeú ainda" prorogar, a qualqueÍ tempo, os prazos
para recebimento das propostas ou para sua abertura.
15.5. O proponente é responúvel pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso teúa sido o vencedor, a
rescisão daata ou do pedido de compr4 sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta.
15.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa enhe os proponentes, desde que não comprometam o inteÍesse da Araripe,
a finalidade e a segurança da confatação.
15.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos
proponentes por qualquer meio de comunicação que compÍove o recebimento ou, ainda,
mediante publicação no site da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.ors.br).
15.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os
termos deste Edital.
15.10. Não cabe à Bolsa de Licitações'e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidrs pelo fomecedor com o licitador, em especial com relação à forma e
às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da
negociação realizada.
15.11. Ocusto de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, o qual
paganí a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o eqüvalente
aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informagão, consoante tabela emitida
pela entidade.

Araripe - CE, 19 de agosto de 2024

Francisco s da Silva Santos
Secretaria de Assuntos Govemamentais

ra de Brito Eric Paulino Rocha
Secretaria do Trabalho e Desenvol
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AI\TEXO I
TERMO DE REI'ERÊNCIA

ITEM DESCRIÇÃO TNI) sms ASSU SAUDE
QTD

TOTAL
ESTIMÁDO

DESCONTO
MÉDIO

PERCENTUAL

VÁLOR
ndDro

T]NTTÁRIO

I

SERVIÇO DE HOTELARIA NO
AMBITO NACIONAL (PÁRA
ATENDER AS NECESSÍDADES
DA§ FAMILIAS
VTJNERÁIV EIS) SERVIÇO DE
HOTELARIA NO Â-tvBTTO
NACIONAI, . SERVIçO DE
ALIMENTAÇAO INCLUSO (03
REFEIÇOES: CAFE DA
MANHÃ, ALMOÇO E
JÂNTAR), PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS
FAMILIÁ.S VTJNERAVEIS

sERVrÇO Rtt
17.500,00

0 0 Rl 17.500,00 12,500/. RS 15.312,50

2

§ERVIÇO DE HOTELARIA NO
ÂMBITO NACIONAL (PARA
ATENDER ÁS NECESSTDADES
DÂ ADMINISTRÁÇÁO
MUMCIPAL) SERVTÇO DE
HOTELARIA NO AMBMO
NACIONAL. SERVIÇO DE
ALIMENTAÇÃO INCLUSO
(CAFÉ DA MÂNHÃ). PARA
ATENDER AS NECESSIDADES
DA ADMIMSTRAÇÃO
MTJNICIPAL DE ARARIPE{E

sERVrÇO
R§

36.000,00
R$

15.0@,00
R$

35.500,00
R$ t6.500,00 t2,500/. R$ 75.687,50

3

SERVIÇO DE HOTELARIA NO
AMBITO NACIONAL (PARÁ
ATENDER Á,S NECESSIDADES
DO MTJMCIPIO.) SERVrÇO DE
HOTELÂRIA NO ÀMBITO
NACIONAL. SERVTÇO DE
ALIMENTAÇÃO INCLUSO (03
REFEIÇOES: CÀFÉ DA
MANHÁ, AIMOÇO E
JANTAR), PÀRA ÁTENDER AS
NECESSIDADES DO
MT'MCIPIO.

sERVÍÇO
RI

36.000,00
RS

1s.000,00
RS

45.000,00
RÍ 96.000,00 12,5@/o Rr$ t4.000,00

4

TAXA DE TRÁNqNsÂÇÃq
EVENTUAIS E ruTURÁS
CONTRÁTAÇÕES DE
SERVIÇOS DE RESERVA
(FAMILTAS WLNERAVEIS,)
TAXA DE TRANSAÇÃO,
EVENTUAIS E FLNURÁS
CONTRATAÇÔES DE
SERVIÇOS DE RESERVA DE
PASSACENS AEREAS, NO
AMBMO NACIONÁT PARA
ÁTENDER AS NECESSIDADES
DAS FAMILIAS
WLNÊR.AVEtS

sERVIÇO R$
17.500,00

0 0 R$ 17.500,00 12,500/. R$ 15.312,50

5

TAXA DE TRA}iSAEfu,
EVENTUAIS E FUTI.JRÁS
CONTRÂTÂÇÔES DE
SERVIÇOS DE RERSEVA
(FAMILIAS VULNERAVEIS)
TAXA DE TRANSAÇÂO,
EVENTUÂIS E FUTURAS
CONTRÁTAÇÔES DE
SERVIÇOS DE RERSEVA DE
PASSAGENS RODOVIARIAS,
NO ÂMBNO NACIONAL

sERvrÇo
Rrt

t7.500,00 0 0 R$ r7.500,00 t2,5V/o R$ 15.312,50
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PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS
FAMILIÀS WLNERAVEIS.

6

TÁXA DE TRÁNsAÇÀo,
VISANDO EVENTUAIS E
FrmlRÁs coNrRÁTAÇôEs
DE SERVIÇOS DE RESERVA
TAXA DE TRÁNsÂÇÃo,
VISANDO EVENTUAIS E
FUTURAS coNrRÁ.TAÇôEs
DE SERVIÇOS DE RESERVA,
EDtrssÃo E ENTRECA DE
BILHETES DE PASSACENS
RoDoVIARIAS No ÁÀaITo
NACTONAI PARÁ ATENDER
AS NECESSIDADES D,A
ADM[.usrRÁÇÁo
MIJNICIPAL DE ARÁRIPE {E,

sERVrÇO R$
10.s00,00

R$
15.000,00

R$
390.600,00

R$
416.100,00

12,50%
R$

364.087,50

7

TAXA DE TRANSAÇÂo,
VISANDO EVENTUAIS E
FU-ruRÁs coNrRATÂÇôEs
DE SERVIÇOS DE RESERVA
(ARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA
ADMtr.IISTRAÇÃo
MI.'NICIPAL DE ARARIPE{E,)
TAXA DE TRÁNSAçÃo.
VISANDO EVENTUÁ]S E
FUTURÁS coNTRÁTAÇôEs
DE SERVTçOS DE RTSERVA
E}úSSAO E ENTRECA DE
BILHETES DE PASSAGENS
ÁEREA No ÂMBrro
NACIONAL, PARÁ ATENDER
AS NECESSIDADES DA
ADNm{tsTRAÇÃo
MUMCIPAL DE ARARIPE {8,

sERVIÇO R$
21.000,00

RS.
30.602,00

RS
50.600,00

RS

t02.202,00
t2,50% R$ t9.426,75

VALOR TOTAL R]I 659. t39?5

1.1. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como Serviço
comuns, conforme justificativâ constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatum
do contrato, podendo ser pronogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n. 14.133, de202l.

1.3. O conüato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à ügência da contratâção.

, A DESCRI IDADE DA
CONTRATACAO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

2.2. O
3. I)ESCRICÃO DA SOLUCÃO CO O UM TODO CONSI ERADO O

objeto da conEatação estí previsto no Plano de Contratações Anual de 2024.

CI ODE VIDA DO OBJETO
A contratação prevista faz-se necessiíria para o desenvolvimento de atividades

administrativas das unidades e órgãos do município de Araripe/CE, visando proporcionar a
Iocomoção de servidores da administração pública além de eventuais usruírios do siitema único
de saúde que necessitam de tratamento adequado fora do domicílio, como também as famílias
em situação de vulnerabilidade social que são acompanhadas pelo sistema único de assistência
social deste município.

O deslocamento e hospedagem dos servidores e usuários supracitados, pode ser realizado

t- -J
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por meio aéreo ou terÍestre a depender da necessidade da presença em cuÍsos, re
tratamentos, eventos ou quaisquer outÍos encontros e/ou demandas judiciais. Outrossim, o
translado pode ser intermunicipal ou interestadual.

A pÍesente contratâção, faz-se imprescindível considerando as necessidades recorrentes do
município em relação à aqüsição ou contratação do objeto a utilização da ata de registro de
preço é justificada pelos seguintes motivos:

l. Necessidade recorrente: a administração municipal possui uma demanda contínua, o que
justifica a adoção de uma modalidade que permita a contÍatação conforme a demand4
sem a necessidade de novas licitações a cada aqúsiçÍio ou contratação.

2. Vantagem econômica: a ARP permite a obtenção de preços mais vantajosos devido à
economia de escala, resultando em uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

3. Agilidade e eficiência: a utilização da ARP proporcionará maior agilidade no
atendimento das necessidades do município, reduzindo o tempo gasto com processos
licitatórios repetitivos e aumentando a eficiê4cia adminisEativa-

4. Transparência e competitividade: o processo de licitação para a formação da ARp
garantini transparência, competitiüdade e ampla participação dos fomecedores,
assegurando as melhores condições de contratação.

Portanto, a modalidade de licitação através de ata de Íegistro de preço se mostra a mais
adequada paÍa atender à necessidades do município de maneira eficiente, econômica e
transparente

4. REOUISITOS DA CONTRÂTACÃO
4.1. A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.
4.2. A contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada.
4.3. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de habilitação, e os

declarantes responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
4.4. Será exigida a apÍesentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.
4.5. Os serviços deverão ser fomecidos até o final de vigência do contrato.
4.6. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo

implantação e execução dos serviços, assim como os custos provenientes de tais atos.
4.7. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria

Solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encamiúado à
autoridade superior, sob pena de responsabilidade. .

4.8. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de
suspensão, que lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei no l4.l33l2l e suas alterações
posteriores, e ainda;

4.9. Justifica-se a r.ão realizaçáo de exclusividade e de cotas reservadas no pÍesente
certame, qual sejq para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados
poÍ cotas, poderá representar prejúzos ao conjunto ou complexo do objeto a seÍ contratado de
acordo com os seguintes motivos:

4.10. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a adminishação pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. posto que é comum em
licitações para bens divisíveis que em havendo cot.rs, que se verifique a coàção com pregos
diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;

FOD€
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4.11. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferen
categorias tributrárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societiírios diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma
empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;

4.12. Saliente-se que tais situações podem representar prejúzo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contÍatado, causando atrasos processuais paÍa a.s adequações de
preços, assim como o traÍrstomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo
item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de
itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades
atendidas a contento;

Subco4tratacão
4.13. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da
contratação.
Garantia da contratâçiio
4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
n" 14.133. de202l.

5. I4ODELODEEXECUCÃODOOBJETO
Condicões de execucao
5.1.1 . Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da

ordem de serviços.
5.1.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e

exigências especificadas neste termo, no edital e na proposta de preços vencedora a
Adminishação os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo miáximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados à supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na
forma da lei e deste instrumento.

5.1.3. Os serviços deverão ser executados, observando rigorosamente as condições
contidas no termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta, bem ainda às normas vigentes, assumirtdo"a CONTRATADA a Íesponsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extÍajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciiários, fiscais e comeÍciais resultantes da execução dos serviços que lhes sejam
imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

a) A reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a teÍceiros,
decorrentes de sua cúpa ou dolo na execução dos serviços, não exclúndo ou Íeduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representií-lo na execução dos
serviços. As decisões e providências que ultrapassmem a competência do Íepresentârte
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
d) A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos serviços do Município de Araripe/CE.
5.1.4. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço

E
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prestado, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
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5.1.5. Os serviços deverão ser executados pela empresa conüatada obedecendo à
normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.1.6. Os serviços deverão ser prestados pela empresa contratad4 sempre quando da
solicitação pela Administração, a qual solicitará o tipo da passagem e/ou hospedagem, destino,
data de embarque. Os bilhetes de passagem e/ou voucher, bem como os de
hotelaria,/trospedagem deverão seÍ entregues na sedEda Prefeitura Municipd, situada a Avenida
José de Alencar, 440 - Baino: Cenfo - Armipe/CE. CEP: 63170-000, ou por correio eletÍônico,
quando se tratff de bilhete ou documento eletrônico.

5.1.7. O valor da tarifa a seÍ considerado será aquele praticado pelas
concessionárias/comparüias de serviços de transporte aéreo e/ou terrestre, inclusive quanto às
classes promocionais, adicionado da taxa de transação;

5.í.8. Serão repassadas à Administração as tarifas promocionais, sempre que forem
cumpridas as exigências para esse fim;

5.1.9. Os valores das tarifas de hospedagem nos hotéis e afins no destino da viagem do
agente público, inclusive quanto as classes promocionais, adicionado da taxa de transação;

5.1.10. A Administração Íeserva-se ao diÍeito de solicitar a comprovação, sempre que
julgar necessiíria, do valor úgente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de pÍssagens;

5.1.í1. O faturarnento deverá ser o somatório dos preços cobrados no momento da
emissão de cada passagem, adicionado da taxa de tÍaÍlsação nos pÍeços finais do bilhete emitido,
e depois acrescido do somatório dos valores das respectivas taxas de embarque;

5.1.12. O faturamento deverá ser o somatório dos pregos cobrados no momento da
emissão de cada hospedagem, adicionado da taxa de transação nos preços finais das faturas
emitidas;

5.1.13. As faturas que apÍesentarem qualquer tipo de incorreção serão devolvidas para
correção;

5. í . 14. As fahuas deverão ser tabuladas discàminando:
a) Nome do passageiro/hospede;
b). Companhia/empresa de transporte e/ou dados do hotel em caso de

hospedagem;
c) Número do bilhete;
d) Valor da tarifa;
e) Taxas aeroportuírias/embarque/;
f) Desconto contratual;

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normÍs da Lei no 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n' 19 de 01 de
setembro de 2023, e cada parte respondení pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execugão sení prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediantes simples apostila.

6.3. As comunicações entÍe o órgão ou entidâde e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade podeú convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

.lq§
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enti
poderá convocar o representante da empresa contiatáda para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que contenl informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalizagão, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratad4 quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dente ouhos
6.6. Fiscalizaçâo
6.6.1 A execução do conhato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do
contrato ou pelos respectivos substitutos.
6.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do
objeto do presente certame, atÍavés de um Gestor/Fiscal a ser desigr.ado, por intermédio de
Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a
autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte da CONTRÂTADA;
6.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-CE, e não exclui nem
reduz a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
inegularidades, e na sua ocorrênci4 não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou
de seus agentes e prepostos.

6.7. Cabení à Íiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato:
6.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - I)ecreto
Municipal n" 19 de 01 de setenbro de 2023):
I - Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessírio,
esclarecer prontamente as dúvidas administÍativas e técnicas e divergências surgidas na
execução do objeto contratado;
III - Recepcionar da contratad4 devidamente protocolados, os documentos necessários ao

pagamento, previstos no instnmento contratual e nas normas que disciplinam a execução da
despesa públic4 conferiJos e encamiúálos ao gestor do contÍato;
IV - Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fomecimentos
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto
mediante termo assinado pelas paÍes;
V - Realizar, na forma do artigo 140 da I,ei Federal n.o 14.133, de 2021, o recebimento do
objeto contratado, quando for o caso;
VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando
solicitado;
VII - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
a) Realização de reunião inicial com a contratada para apÍesentação das partes, suas
obrigações eesclarecer eventuais dúvidas;
b) Utilização de check /isÍü isto é, listas de verificação para a analise dos aspectos técnicos
referentes àconFatação;
c) Elaboração de relatório periódico de acomparhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formuftirios de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões
e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas pam geÍar melhorias no
objeto;
e) Promover reuriões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do
objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes

PT
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VIII - Registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contra
indicando dia mês e ano, bem como o nome dos funciontírios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e

encamiúando os apontamentos àutoridade competente para as providências cabíveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da
contratada, no total ou em parte, do objeto contatado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as

especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Brásico;
XI - Exigir e asseguÍaÍ o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no

contÍatoe respectivos termos aditivos;
XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do
objeto;

XIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho,quando cabível;

XIV - Verificar a coÍreta aplicação dos materiais, e requeÍer das empresas testes, exaÍnes e
ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das
obras e serviçosou dos bens a serem adqüridos;

XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistori4 as ocorrências verificadas e
realizar as determinações e comunicações necessiirias à perfeita execução dos serviços;

XVI - Comunicar ao gestor do conhato, em tempo hábil, qualquer ocorÍência que requeira
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competênci4 em face de
risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

XVII - Formalizar notificações por escrito à contratad4 caso Írs tratativas iniciais para
saneaÍnento de eventuais inegularidades não sejam suficientes para Íegularização da situação,
estabelecendo prazo paÍao cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob
pena de encamiúamento da documentação paÍa o gestor de contrato avaliar a necessidade de
abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;

XVIII - Em caso de descumprimento contÍatual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas
nas conhatações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatóri4 auxiliando na
instrução do processo;

XIX - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
)O( - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto
recebido

)O(I - Manifestar-se formalmente, quando consultadô, sobre a prorrogação, alteração, rescisão
ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado,
inclusive com a emissão de parecer;

XXII - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões noobjeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas

)OflII - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à
contratad4 inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas,
que, a seu critério, compÍometam o bom andamento dos serviços;

)O([V - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço pÍestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do público usuiirio; e

)O(V- Exercer qualquer ouna atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.
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6.8 - Gestor do Contrato (Artieo 22 do Decreúo Municipal no 19 de 0l de setembro de
2023\.

I - Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual,
mormente cujo objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de
custos contidos na pÍoposta licitatóriq mantendo cópia disponível das referidas planilhas,
com registro da equação econômico-financeira do conkato;
II - Controlar o prazo de ügência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas
etapas e demais prazos contatuais, recomendando, com antecedência rczoéxel, à autoridade
competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a
prorrogação do contrato vigente, quandoadmitida;
III - Manter o controle da atlalização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo
hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou pronogação do prazo
de sua vigência, quando for o caso;
IV - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de
termo aditivo, objetivando as alteragões do contrato previsas em lei, inclusive para
prorrogação do prazo do instrumento contÍatual, neste ultimo caso, após verificação da
vantajosidade da pronogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a
qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;
V - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contÍato
a serem decididos pela autoridade competente;

VI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; -
acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos
relativos ao objeto contratado;
VI - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contatual, elaborando
o Termo deSuspensão;
VII - Adotar e registrar as medidâs preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão
contÍatual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abernra do processo,
quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações preústas no edital, no
contrato e/ou na legislação de regência;
VIII - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal n'
14.133, de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo preüsto no art. 138
deste regulamento;
IX - Analisar a documentação necessária âo "pagamento, encamiúada pelo fiscal do
contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento contrahnl e nÍls normÍrs que
disciplinam a execução da despesa públic4 devolvendo-os ao fiscal do conüato para
regularização, quando for o caso;
X - lncluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, Eabalhista e previdenciiíria
necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e
encaminhar ao setor responsável;
XI - Acompanhar as notas de empeúo do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,
quando for ocaso, respeitando a competência do exercício;
XII - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Conhatações Públicas @NCP);
XIII - Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao
contÍato nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;
XIV - Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
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1. CRITÉRIOSDEMEDICÃOEPAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

veriÍicada, sem prejuízo das sanções cabíveis, cÍrso se constate que a Contratada:
7.1 .l .1.Não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2.Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contÍatadas; ou
7.1.l.3.Deixar de utilizar materiais e recuÍsos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utiliá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Do recebimenúo
7.1.2. Os serviços serão iniciados após a emissão da ordem de serviço, devendo ser

prestado da forma especificada neste Termo de Referência.
7.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta, sem prejüzo da
aplicação das penalidades.

7.2. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a aniíIise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do conEato,
em relação à fiscalização técnica e adminisfativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhâlos ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.3. Após a prestação dos serviços, será realizado mensalmente, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.3. í . Emitir documento comprobatório da avaliação rcalizzda pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com mengão ao seu desempenho na. execuçâo contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a evenhrais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.21, VIII, Decreto
n" 11.246.de2022\

7.3.2. Realizar a aniálise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despes4
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

respectivas correções;
7.3.3. Emiür Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.3.4. Comunicar a emprcsâ paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatur4 com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.
7.3.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização

dos procedimentos de liqúdação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, devená ser observado o teoÍ do an 143 da Lei n" 14.133 de 2021
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liqúdação e pagamento.

7 .5. Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solugão, pelo
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Liquidacão
7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga eqúvalente, correrá o

de dez dias úteis para fins de liqüdação, na forma desta segão, prorrogáveis por igual período,
nos termos do aÍ. 7o. §2o da lnstrucão N va SEGES/ME n" 7712022.

7.6.1. O prazo de que trata o item antêriôr seú reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o lirnite de que trata o inciso II do aÍ. 75 dal-ei n' 14.133, de 2021

7.7. Para fins de liqüdação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão conhatante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tribuúrias cabíveis.

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou circunstância que
impeça a liquidação da despes4 esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à contÍatante;

7.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consúta aos sítios elehônicos oficiais
ou à documentação mencionada no aÍt. 68 da Lei no 14.13312021.

7.10. A Administração deverá realizar çonsulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção d"s condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível ruzão qne
impeça a participação em licitaçao, no ârnbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, Íegularize
sua situação or! no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser prorÍogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍa gaÍantir o
recebimento de seus créditos.

7 .13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiâ.rias à
rescisão contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.74. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rcalizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.

Prazo de acamento
7.15. O pagamento sení efetuado no prazo máximo de até l0 (dez) dias, contados da

finalização da liquidação da despes4 conforme seção anterior, nos termos da Instrucão
ormativa SEGES/ME n' 77 . de 2022
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7.16. O pagamento será realizado através de ordem bancári4 para crédito em banco,
agência e conta corÍente indicados pelo contratado.

7.17 . Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuuíria preústa na legislação
aplicável.

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Comolementar n' 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e

contribúções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento
tributario favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

E FORMÁ E CRITÉRIOS DE S CÃO DO FORNECEDOR
f,'orma de selecão e cútério de iulgamento da orooosta
8.1. O fomecedor será selecionado por meio da rcalizaçáo de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DE§CONTO, empreitada por preço Unitario.
Sendo considerado vencedor do lote a empresa que apÍesenta a MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO, sobre cada serviço das tabelas em vigor das concessioruírias/companhias/empresas
de transporte no momento da solicitação das passagens ou sobre cada serviço de
hotelaria,/hospedagem.

Exisências de habilitacão
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes reqúsitos:
Habiütacão iuridica
8.3. Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-nesocios/ot-
br/em rl

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identiÍicada como empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do
ato consütutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a frlial, agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Insfução Normativa DREUME n.o 77 , de l8 de março de
2020.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
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8.8. Fiüal, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registo Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9. Sociedade cooperâtiva: ata de fundaçâo e estatuto social, com a aÍa da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'
5.764,de l6 de dezembro 1971.

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitacão fiscal. social e trabalhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de ceúidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (R-FB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); rcfeÍente a todos os créditos tributiários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da do
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Secretário da Receita Federal do Brasil e da ProcuÍadora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fmdo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos terÍnos do
Título V[-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de 1o

de maio de 1943:
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.1ó. O fomecedor enquadrado como microempÍeendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comolementar n. 123. de 2006,
estaní dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Oualilicacão Econômico-F inanceira
8.17. Balanço Patrimonial e Denonstrações Contábeis @RE) dos O2(dois) ultimos

exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abeúura e de Encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registÍados na Junta Comercial - constando aind4 no
balanço, o número do Liwo Diário e das folhas íos" quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação financeira da empres4 com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços proüsórios, podendo ser atualizados por
índices ofrciais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

8.18. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apÍesentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura
e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.

b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n'. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
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domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado,
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em
j ornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simoles: registrados no Resistro Civil das Pessoas iurídicas do local
de sua sedel caso a sociedade simoles adote um dos tioos de sociedade emoresiíria. deverá
suieitar-se às normas fixadas oara as sociedades emoresárias. inclusive ouanto ao registro
na Junta Comercial.

d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apÍesentaÍ
ivo do Balan de Abertura devidam strados ou autenticados na J

Comercial do domicílio da Licitante. acomoanhado dos termos de abertura e de
encerrarnento do Livro Diário - estes termos devidamente reqistrados na Junta Comercial
assinado oelo sócio-serente ou diretor e nelo'cohtador ou outro orofissional eouivalente.
devidamente resistado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.19. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 8.17, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
acompanhado dos termos de abertura e encerÍamento do livro dirírio e as notas explicativas,
conforme Acórdão 115312016 - Plenrírio - TCU.

8.20. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e

registrado.
8.21. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED

poderá apresentá-lo na forma da lei.
8.22. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 8.21 engloba,

no mínimo:
a) Balanco Patrimonial:
b) DRE - Demonstracão do Resultado do Exercício:

a e de encerramento do Livro Diiírio
d) Recibo de entresa de escrituracão con bil disital: (Para efeito o que determina o

Art. 2o do Decreto N" 9.555. de 6 de novembro de 2018)t

8.23. As cópias deverão ser orisinárias do Livro Diario constante do SPED:
E24. A Escrituraoão Disital deverá estar de acordo com as Instrucões Normativas

RFB n" 142 . 1594 ue tratam do Sistema Público de Escritur ão Di
SPED. Para maiores informâcões- verificar o site www.receita.eov.br. no link SPED.

OBSI: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistgma Público de Escrituração Digital -
Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, pot meio da
apÍesentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l'do Decreto N" 9.555, de
6 de novembro de 2018

Ficando a ex1sência de anresentacão do Ral co Patrimonial do último exercício social. a
ser âÍ)resentado no nr oue det o art. 5o das Instrucões Normativas da RFB. bemeÍmlna

deterrnina a Juri

8.25. Com base nos dados extraídos do balanco será avaliada a caoacidade
financeira da emores em conformidade com o art. 19. Inci XXIV da Instrucão
Normativa no O612 013- MPOG as emnÍe deverão âDÍesentaÍ o cálculo dos índices
financeiros. sendo oualificadas aoenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão
utilizadas as segut ntes definicões e formrrla es: aboa situâcao financeira será baseada nâ

Ministro Valmir Camoelo.
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cumulativamente. resultantes da aplicacão das fórmulas:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Lonco Prazo

TSG = Afiv Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

irculante
Passivo Circulante

8.25.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA
Acórdáo 354/2016-Plenário-T U Súmula 289

ILC = Ativo

Relator: JO MUC
T.INANCEIROS

EIRO
a) ndice de Liouidez Geral íILG) indica ouanto à emDresâ DOSSUI em

suas obrigAcões. com vencimento neste período.
b) Indice de Liouidez Corrente íILC) ind

do exercício se te

ca ouanto a emDresa Dossul em recursos
disponíveis. bens e direitos realizáveis a curto orazo. oara fazet face ao total de suas

dívidas de curto pÍazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior oue I : Resultado oue demonstra fol nod snonível ara uma sslven DO I liouidacão
das obrieações.
-Se isual a 1: Os valores dos direitos e obrisacões a curto DÍazo são eouivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes nara ouitar as obrisacões a curto

c) O índice de Solvência Geral íISG) ex essa o udesrâ sârantia ouê a emDresa
vidas. Envolve

Íecursos líquidos. também os DerÍnanentes. Para"os três índices colacionados (ILG. ILC.
SG). o resultado ">l" é recomendável à comnrov ic ão da boa situacão financeira ío oue

e uilí ue uanto maio
resultado. melhor. em tese. seria a condi ão da em resa. Masc n há excecões-
>> Justifica-se tal exisência. tendo como b os meios téc cos usuals e costumeiros de

vad eaexl ência do
necessiírio ante a co ãodac acid do a em sa s

participante (s) na peÍsDectiva de execução de um possível Ío contÍato com a
AdministÍaÇão Pública. Loqo. entende-se oue as exisências acima. atendem aos Dadrões de
requisitos demandados neste edital. pois o atendimento quantas as taxas apresent4das
demonstram. em tese. a saúde e a solidez financeira da oarticipante. bem como foi
calculado com base no Acórdâo 5026/2010-S egunda Câmara-TCU I Relator:
AUGUSTO SHERMAN.

8.26. CERTIDÃO XNCITTVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL
OU EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patÍimonial, expedida no domicílio da pessoa Íisica (artigo 31 da Lei n" 8.666/93)
em data não superior a 30 (trinta) dias.

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o Íespectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' it.ÍOt, ae 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação
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OualiÍicacão Tecmct
8.27. Apresentação de no mínimo 01 (uqp) Atestado de Capacidade Técnica de

serviços prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação,
expedida poÍ entidade pública ou priva.la, usruíria do serviço em questÍÍo, comprovando a
execução do objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados viílidos os
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e
cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando as informações sujeitas à conferência pelo(a)
Agente de ContÍatação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em
nome da licitante.

a.l) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste edital, conforme o caso.

a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item "a", instnrmento de nota fiscal e/ou contrato respectivo
ao qual o atestado faz vinculação.

a.3) Os atestados de capacidade técnica podeÍão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

a.4) O fomecedor disponibilizaÉ todas as informações necessiirias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. SANCÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 Em caso de descumprimento das obrigações estabelecidas no contÍato, a empresa contratada
estaní sujeita a sanções administrativas preüstas na legislação ügente.
9.2 Entre as sanções administrativas aplicáveis estão a advertência, a multa, a suspensão
tempoÉria de participação em licitação e a declaração de inidoneidade para confatar com a
administÍação públic4 conforme previsto na Lei no l4.ll3l2l.
9.3 A advertência poderá ser aplicada em caso de infrações de menor graüdade, com o objetivo
de alertar a empresa contratada sobre o descumprimento de suas obrigações e orienüí-la para a
correção de suas condutas.
9.4 A multa poderá ser aplicada em caso de descumprimento de prazos, especificações tecnicas
ou outras obrigações contratuais, sendo calculada com base no valor do contrato e podendo ser
descontada diretamente dos pagamentos devidos à empresa contratada.
9.5 A suspensão temporária de participação em licitação poderá ser aplicada em caso de
reincidência em infrações administrativas, com pr.vo determinado de afastamento da empresa
contratada de novos certames públicos.
9.6 Por fim, a declaração de inidoneidade para contratar com a administração pública poderá ser
aplicada em casos graves de descumprimento contratual, impedindo a empresa de participar de
licitações e contatar com órgãos públicos por um período determinado.

10. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATACAO
10.1. O custo estimado total da contÍatação é de R$ 659.139,25 (seiscentos e

cinquenta e nove mil, cenúo e trints e nove reais e setenta e vinte e cinco centavos),
conforme custos unitiírios apostos na tabela acima.
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11. ADEOUACÃOORCAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contÍatação correrão à conta de recursos

específicos consigr.ados no Orçamento do municipio de Araripe nas seguintes dotações
orçamentarias :

Unidade orçâmenteria: 08.02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Projeto atividade - 08.244.013 6.2.062 - Manutenção do Bloco de Financiamento de Proteção
Social Brísica
Natureza: 33.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
33.90.39.00- Outros Servigos de Terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentârier 08.02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Projeto atividade - 08.244.0136.2.063 - Manutengão do Bloco de Financiamento de Proteção
Social Especial
Natureza: 33.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentaria: 07.07 - Secretaria de Assuntos Govemamentais
Projeto atividade - 04.122.0037.2.002 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Assuntos
Governamentais
Natureza: 33.90.33.00 - Passâgens e despesas com locomoção
33.90.39.00- Outos Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentaria: 08.02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Projeto atividade - 08.244.0136.2.065 - Primeira inÍância no SUAS - Programa Criança Feliz
Natureza: 33.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentaria: 08.02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Projeto atividade - 08.244.013 7 .2.072 - Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família
Natureza: 33.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentaria: 08.01 - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS
Projeto atividade - 08.122.0037.2.055 - Manutenção da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social
Natureza: 33.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentaria: 08.01 - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS
Projeto atividade - 08.244.0137.2.071 - Concessão de Beneffcios Eventuais
Natureza: 33.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentaria: 04.01 - Secretaria de Saúde.
Projeto atividade - 10.122.0037.2.007- Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde.
Natureza: 33.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
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Rua _, No

ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA
MINUTADE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO DE N" QIJE FAZEM
ENTRE SI A DE _, E A EMPRESA

-, 

PARA O FIM QTIE A SEGT]IR SE DECLARA:

O MIJNICÍPIO DE _, com sede em Av. , No _ - bairro _ - Estado do
Ceará, - CEP ---------------, inscrito(a) no CNPJ sob o No neste ato representado
pela sua Secreüíria de Sra. doravante denominada
CONTRATANTE, e a Empresa inscrito(a) no CNPJ/I/ÍF sob o no _, sediado(a)

Bairro -CE, CEP: _, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) inscrito no CPF n"

, tendo em vista o que consta no Processo no ____ e em observância às disposições da Lei
n' 14.133, de 1'de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente do
PREGÃO ELETRÔNICO N" _, decorrenre da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
I .1 . O objeto do presente instrumento é a _, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:
A) O Termo de Referência./Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada poÍ preço unitário.

CLÁUSULA SEGI,NDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÁo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de I 2 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência sení automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima., ressalvadâs as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neite instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorogação de conftato deverá ser promovida mediante celebÍação de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contÍatado tiveÍ sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com podeÍ público,
observadas as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E cEsTÃo CoNTRATUATS
(art.92,IV, VII e XYI[)
3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contÍatual até 12 (doze) meses, contado a partiÍ do
recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
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3.1.1. O prazo de execução podení ser prorrogado, nos termos da Lein" 14.13112021.
3.2. Condições de execuçilo:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura
do contrato o que ocorre primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua Almoxarifado da
Secretaria de
3.2.2.1, CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregâs deverão ser realizadas em dias úteis, nos
honírios das 08h00min as l4h00min.
3.2.2.2. PR ZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da
Secretaria Requisitante, sendo que os produtos áevêrão ser entregues no pÍÍtzo mríximo de 15
(quinze) dias úteis a contar da autorizaç2io de fomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante sení notificada e deveú
reparar de maneira imediat4 sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir
a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscaVfatura
deverá, obrigatoriamente, seÍ entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
111 ô trato deverá ser exaarrraân §alaa nta ralac Í'rârfêê ãê qnnrãn anrn cc nlárrcrrlqc
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as e as norÍnas n' 19 de 0l
de 2023. e cada oarte sponderá pelas conseouências de sua inexecução total ou paxcial

3.3.2 Em caso de imoedimento ordem de sacão ou susoensão do contrato. o cronosrama
seÍa

circunstâncias mediantes simples apostila.
3.3.3 As comunicacões entre o órsão ou entidade e a contÍatada devem seÍ Íealizadas Dor escrito
semDre oue o ato talextslr formalidade- admitindo-se o uso de mensasem eletrônica DÍrÍa esse
fim.
1? 4 ô Árcân ou - +iÃ-,1- ^^Á^-4 ? ?ê É.ênfantê da em
orovidências oue devarn cumprida. de imediato. .
jj .54nós a a.ss inâhr do contrâtÍ) ou rnstrumento eo lllvalentê- o ou entidade rnderá
convocar o da empresa contratada Dara Íeunião inicial oara aDÍesentacão do olano
de fiscalizacão. que conteú informações acerca das obrieacões contratuais. dos mecanismos de
f15gfizecfl6- ílas esmtésias naÍâ execrrcão do bieto. do nlano comÍ)lementar de execucão da

de aferi dos resultados e das a cávei
dentre outros

3.6. Fiscalização
3.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) frscal (is) do
conüato ou pelos respectivos substitutos.
3.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do
objeto do presente certaÍne, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de
Portaria, o qual devení anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a
autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corÍetivas por parte da CONTRATADA;
3.6.3 A frscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-CE, e não exclú nem
reduz a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
inegularidades, e na sua ocorrência., não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou
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de seus agentes e pÍepostos.

3.7. Caberá à Íiscalização exercer rigoroso controle no cumprimenúo do Conúrato:
3.7.1. Caberá ainda ao frscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - Decreto
Municipal no 19 de 01 de setembro de 2023)z
I - AcompanhaÍ a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - Receber designação e manteÍ contato com o pfeposto da contratad4 e se for necessário,
esclarecer prontamente as dúüdas adminishativas e técnicas e divergências surgidas na
execução do objeto contratado;

III - Recepcionar da contratada" devidamente protocolados, os documentos necessários ao
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da
despesa públic4 conferiJos e encaminluâ-los ao gestor do contrato;

IV - Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos servigos ou fomecimentos
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto
mediante termo assinado pelas partes;

V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;

VI - Marrifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual
quando solicitado;

VII - Adotar medidas prsventivas de controle dos contratos, tais como:
f) Realização de reunião inicial com a contratada para apÍesentação das partes, suas
obrigações eesclarecer eventuais dúvidas;
g) Utilização de check /is/s, isto é, listas de verificação para a anrálise dos aspectos tecnicos
referentes àcontratação;
h) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
i) disponibilização de formulírios de avaliagão. dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões
e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas pam gerar melhorias no
objeto;
j) Promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do
objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes
públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.
VIII - Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contÍato,
indicando di4 mês e ano, bem como o nome dos fimcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e
encamiúando os apontamentos aautoridade competente para as providências cabíveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da
contratadA no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as
especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Brísico;
XI - Exigir e asseglufi o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no
contratoe respectivos termos aditivos;

XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas
técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos servigos exigíveis para a perfeita
execução do objeto;

XIII - Exigir o uso corÍeto dos eqüpamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho,quando cabivel;

XIV - Verificar a correta aplicação dos materiais, e ÍequereÍ dâq empÍesas testes,
exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da
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execução das obras e serviçosou dos bens a serem adquiridos;
XV - Manifestar, por meio alertas dou relatórios de vistori4 as oconênciâs

verificadas e realizar as determinações e comunicações necessiárias à perfeita execução dos
serviços;

XVI - Comunicar ao gestor do contÍato, em tempo hríbil, qualquer ocorrência que
requeira tomada de decisões ou providências que ulhapassem o seu âmbito de competênci4 em
face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

XVII - Formalizar notificações por escrito à contratadq caso as tÍatativas iniciais
paÍa saneamento de eventuais inegularidades não sejam suficientes para regularização da
situação, estabelecendo prazo paÍa o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de
justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação paÉ o gestor de contrato avaliar
a necessidade de abertura do respectivo processo de apuação e aplicação de penalidades;

XVIII - Em caso de descumprimento contÍatual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes
verificadas nâs contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do
contrato, colher preúamente as provÍrs e reuniÍ os indícios inerentes a sua ahibuição
fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;

XIX - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
)O( - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou

do objeto recebido;
)Oil - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação,

alteração, rescisão ou qlalquer outra pÍovidência que deva ser tomada com Íelação ao contrato
fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer; '

)O(I - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões noobjeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

)O<III - Determinar a retirada de qualquer empÍegado subordinado direta ou
indiretamente à contratad4 inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

)O([V - Receber e fomentar avaliagões Íelacionadas ao serviço pÍestado ou ao objeto
recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

)O(V- Exercer qualquer outra atividade compatível com a funÉo que lhe seja
legalmente atribuída.

\- 3.E - Gestor do Contrâto ( ArÍlLs]o 22 do Decreto Municioal no 19 de 01 de setembro de 2023).
XV - Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual,
mormente cujo objeto teúa seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de
custos contidos na proposta licitatóri4 mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com
registro da equação econômico-financeira do contrato;
X\II - Controlar o pÍtvo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de
suas etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência Íazoâvel, à
autoridade competente, quando for o cÍtso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a
prorrogação do contrato vigente, quandoadmitida; .
XVII - Manter o controle da atualização do valor da garantia conmtual, procedendo, em
tempo hábil, ao encaminhamento necessiário à sua substituigão e/ou reforço ou prorrogação do
prazo de sua vigência, quando for o caso;
XVm - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração
de termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para
prorrogação do prazo do instrumento contÍatual, neste ütimo caso, após verificação da
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qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;
XIX - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reeqúlíbrio econômico-financeiro do
contrato a serem decididos pela autoridade competente;
VI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompaúar o
desenvolümento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contÍatado;
XX - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando
o Termo deSuspensão;
XXI - Adotar e regishar as medidâs pÍeparatórias paÍa aplicação de sanções e/ou de rescisão
contratual, realizando e coordenando atos investigativos préüos à abertura do processo,
quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no
contÍato e/ou na legislação de regência;
XXII - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal no
14.133, de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no aÍ. 138
deste regulamento;
XXIII - Analisar a documentação necessáriâ ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do
contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas norma.s que
disciplinam a execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para
regularização, quando for o caso;
XXIV - lncluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciriria
necessárias ao págamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e
encaminhar ao setor responúvel;
XXV - AcompaúaÍ as notas de empeúo do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,
quando for ocaso, respeitando a competência do exeÍcício;
XXVI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contÍatada nos sistemas municipais, quando coubeÍ, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
XXVII - Realizar, quando for o cÍrso, e acompaúã os lançamentos dos dados referentes ao
contrato nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
verificando saldo e informando o encerÍamento do instrumento contratual;
XXVIII - Exercer qualquer outm atividade compatível com a função que lhe seja
legalmente atribúda.

cLÁusuLA eUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA-PREÇO (AÉ. 92,Y
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2. No valor acima esülo inclúdas todas as despesas ordiruírias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fomecimento de veículos
convencionais, abastecidos de combustível com toda a manutenção corretiva e preventiva
inclus4 com um operador qualiÍicado, frete, seguro e outÍos necessiírios ao cumprimento
integal do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art.92, V e yI)
6.1 . A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos
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serviços deúdamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do fa
devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de servigos ou faturas serão encamiúadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a

atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O Íiscal do contrato registrani nas notas fiscais de serviço ou fatur4 as ocorrências que

importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as

condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela
Secretaria de _, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiaisi produtos, serão recebiàos:
6.2.2. Provisoriamente, a partiÍ da entreg4 para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em
até 03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgolamento do prazo.
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a
Ordem de Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderÍlo rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejúzos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqüvalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liqüdação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do afi. 75 da Lei no 14.13312021.
6.3.2. Pxa fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão conhatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conhatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contÍatado a
ampla defesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagaÍnento será efetuado no pfttzo de até 10 (dez) dias uteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizado
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monetariamente enEe o termo final do prazo de pagamento até a dala de sua efetiva
mediante aplicação do índice IGP-M/IGV de correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento será reaJizado mediante crédito em conta corÍente do contatado, a ser
indicado pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 12312006, não sofrerá a retençAo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagaÍnento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento
tribuuário favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ATt.92, V)
7.1. Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustiíveis no pmzo de um ano

contado da data do orçamento estimado em _1 _J _.
7 .2. Apos o interregro de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclúdas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contatante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variagão coúecida, liquidando a diferença
correspondente üio logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seú(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), serr(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão Iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valoÍ remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado poÍ apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (aÉ.92, X, XI e ) Y)
8.1 . São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
à suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto,
no pfttzo, forma e condições estabelecidos no prcsente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os 'Íequerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual periodo.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com teÍceiÍos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSIJLA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ATt.92, XIV, XVI E XYI!
9.1. O Conhatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n' 8,078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contÍatante, no pfttzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega" os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
compÍovagão;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (aÍt. l37,II, da Lei n." 14.133, de 2021) e pÍestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prÍrzo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execugão ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução conmtual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigid4 o valor
correspond ente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contratado devení entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularidade peÍante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabâlhistas - CNDT'
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencirírias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específic4 cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comrmicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execugão do objeto conmtual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
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9.11. Manter durante toda a vigência do contiató, em compatibilidade com as obri
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrâto, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos preüstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo frxado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
ll6, parágrafo único, daLei n.'14.133, de202l);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementiíJos, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. l24,II, d, da Lei n" 14.133, de2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante.

cLÁusuLA DÉcruL - onnrcAÇÕEs PERTTNENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, {e 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressÍr.

cLÁusuLA DÉcrur,q, PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (arr. 92, ){II)
I 1. l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusrJLA DÉcrMA sEGUhtDA - rNFRAÇôES E SANÇÕES ADMTNISTRATTVAS
(art.92, XIY)
12.1. Comete infração administrativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não enhegar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame;
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da Foposta quando exigivel;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) recusar-se, sem justificativq a assinar o contrato, ou a aceitar ou Íetirar o instrumento
equivalente no pr.vo estabelecido pela Administração;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou pÍestar declaração
falsa durante a licitação;
h) fraudar a licitação;
12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
A) - agir em conluio ou em descoúormidade com a lei;

E,Do
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B) - induzir deliberadamente a erro no julgamento;
C) - praticar atos ilicitos com üstas a frustrar os objetivos da licitrgão
D) - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.' 12.846, de 2013.
14.4. Com fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração poderâ garartida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicaüários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
A) - advertênci a;
B) - multa;
C) - impedimento de licitar e contmtar e
D) -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquânto perdurarem os motivos
determinantes da punigão ou até que seja promoüda sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
12.5. Na aplicação das sanções serão consideÍados:
12.5.1 . a nafitezz e a gaüdade da infração cometida.
12.5.2. as peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes .
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e
orientações dos órgãos de controle.
12.6. A multa seú recolhida em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobÍe o valoÍ do contÍato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (qürze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 "zl' até "c", a multa será de 0,5o/o a l5o/o
do valor do confato licitado.
12.6.2. Par:a as infrações previstas nos itens 12.2. *d" até "i" e as do item 12.3, a multa será de
l5oÁ a30o/o do valor do contrato licitado.
12.7. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contmtar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contÍataÍ sení aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual peÍtenceÍ o óÍgão
ou entidade, pelo prazo mráximo de 3 (três) anos.
12.10. Podeá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍatar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 12.2. "h e "i" e que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contrataÍ, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n.' 14.13312021.
12.11. A recusa injustificada do adjudicauirio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pmzo estabelecido pela Administração,
descrita no iÍem 12.2, caracteizatá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação.
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contÍatar demandani a instauação de
pÍocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estaveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimaní o licitante ou o
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adjudicatrírio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.13. Caberâ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertênci4 multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recuÍso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.14. Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sangão de declaração
de inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quize) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo miíximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.15. O Íecurso e o pedido de reconsideração.ter6o efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
10.16. A aplicação das sanções pÍevistas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSI]LA DÉcTTTa TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (aÍ.92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de creditos orçamentários paÍa sua continuidade ou quando entender
que o conüato não mais lhe oferece vaÍÍagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contÍato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continüdade do contrato de que trata este subitem ocolra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigós Í38 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratadq deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçiio subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. I 3 I , caput, da Lei n.o 14 .133 , de 2021) .
13.10. O contrâto poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que teúa desempeúado firnção na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
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de 2021).

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92, Vrr!
14.1. As despesas decorrentes da presente contÍatação serão oneradas a seguinte dotação

do o exercício de 20)O( e su uente

ls. cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASbS OMTSSOS (art. 92, rrD
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo conEatante, segundo as disposições contidas na Lei
n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnÍs e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA - ALTERAÇOES
16.1 . Eventuais altemções contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n'14.133, de202l.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessiirios, até o limite de 25Vo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jwídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples
apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de
2021.

17. CLÁUSULA DÉCrMA SÉTrMA - PUBLTCAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.131, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133,
de 2021, e ao art. 80, §2", da Lei n. 12.527, de 201 l.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (arr. 92, §1")
18.1. As paíes elegem o Foro de Estado do Ceani para dirimir qualquer conÍlito ou
litígio desta Íelação contratual celebrado entÍe as partes, com renúncia expressa a qualquer outro
mais priülegiado que sej4 conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121.

,_ de de2024

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
l. 2
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Dotação Orçamenüíria: Elemento de Despesas: Fonte:

CPF: CPI:
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AI\EXO II

@apel timbradó dá empresa)

A empres a inscrita no CNPJ n" por intermédio de seu

representantelegalo(a)S(a).-,DECLARA,sobaspenasdaLei,que
cumpre os reqúsitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de

Pequeno Porte @PP), estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nosAÍs.42
a 49 daLei Federal Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Federal

Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014, e que não celebrou contratos com a

adminishação pública cujos valores somados extrapolaÍn a rcceita bruta mráxima admitida para

fins de enquadramento como empÍesa de pequeno porte, em concordância com o Art. 4o, § 2o, da

Lei Federal n" 14.13312021. Por ser expressão da verdade, assino a presente declaragão.

(local e data)

(nome e número da carteira de identidade do declarante)

DE

3 rl.



{to _.xí

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOYERNO MUNICIPAL

ANEXUII

@apel timbrado da empresa)

Dtr',CLARACÃO DE OUE CT]MPRE OS RT'-OUISTTOS DE HARII.ITACÃO

\-, A empresa inscrita no CNPJ sob o
n.o sediada

ll - Que não está impedida de participar de licitações ou contratar com esta
Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo

Poder Público, de quaisquer esferas da Federagão. Não se encontrq nos termos da legislação em
vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua
regular participação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento
possa decorrer.

lll - Estou ciente de que, se a empresa toma-se vencedora do presente certame, em casos de
inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste PREGÃO ELETROMCO N.'

ensejará na rescisão dos termos acordados, com a possibilidade da
garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as sanções

administrativas cabíveis.

Local e daia

PT
90roro

DECLARA, sob as penas da Lei que^atende à exigências do edital quanto à habilitação paÍa os
fins previstos no PREGÁO ELETRÔNICO N.o' " , bem como:

I- Esú em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o Fundo
de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, bem como, atende as exigências do Contrato quanto à
habilitação jurídica para os fins do PREGÃO ELETRONICO N."

(assinahrra do representante legal da empresa)
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REF. :PREGÃO ELETRÔI\üCO N."
A empresa

cidade
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ANEXOIV

@apel timbrado da empresa)

o OE

inscrita no CNPJ n"

, DECLARA, sob as

PI
!oro{o

Eoo
oFL

ato representada por ., poÍador do RG

sediada na rua no .........., bairro
................, nesteestado CEP

inscrito no CPF no residente e

domiciliado na Íua
estado

penalidades da lei, que:

no bairro ............, cidade
CEP:

- inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certaÍne, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;
- sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos paÍa atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis habalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de tabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enhega das propostas.
- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n'8.211191;

Local e da{a,

(assinatura do representante legal da empresa)
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@apel timbrado da empresa)

Declaração Servidor

§ome
inscrita

dâ
no CNPJ sob o no. sediada no(a)

declar4 sob as penas da Lei, para os fins
requeridos no inciso III, do artigo 7o da Lei n."14.13312021, que não sejam cônjuge ou
companheiro de licitantes ou contratados habituais da nem tenham com
eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza
tecnic4 comercial, econômic4 financeira, trabalhista e ciül.

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

Empresa) ,

:l
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ANEXO vI § 32o FL.o

(Papel timbrado da empresa)

REF.:PREGÃO ELETRÔNICO N.'

A empresa inscrita no CNPJsob o

n.o...................... , por intermédio de seu repÍesentante legal o(a) S(a)
......., portador(a) da Carteira de Identidade no....................... ' e do CPF

no............................, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigão de aprendiz.
strví( )ouNÃo( ).

Local e data

(assinatura do representante legal da empresa)

(Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL
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ANEXO Vrr

ATA DE REGISTRO I'ORMAL DE PREÇOS N" E A EMPRESA

Pelo presente instrumento, o MTINICÍPIO DE , com sede em Av
- bairro - Estado do Ceanl - CEP -------------, inscrito(a) no

CNPJ sob o No neste ato
Sra.

de outro lado a empresa inscrita no CNPJ sob o n ........... e Inscrição

NO

1.

representado pela sua Secretária de

Denominado de Orgío Gerenciador e

doravante denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação

do resultado do PREGÃO ELETRôNICO N.'- pelo tipo de Licitação de MAIoR
PERCENTUAL DE DESCONTO, regida pela Lei Federal n.' 14.13312021, Decreto Federal n''
11.462/2023, Decreto Municip at n.' 19123 de 0l de setembro de2023 e de forma suplementar
por legislação pertinente à matéri4 com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA
ATA e no edital do processo supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, têm

entre si justa e acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. A presente Ata tem pot objeto o registro de preços para especificado(s)
no Termo de Referência do Edital do )OOO(, que é parte integrante desta At4 assim como as

propostas cujos preços teúam sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES p QUIXUTATMS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e miáximas de

cada item, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem

nesta Ata de Registro de Preços;

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao pÍesente registro de pÍeços consta como
anexo a esta Ata.

DO OBJETO

óncÃo1sy cERENcTADoR E pARTrcrpANTE(s)
O órgão gerenciador será a secretaria de )OOOOOO(
Além do órgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de

Item
Fomecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representdnte)

x
Especificaç

ão
Marca

(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor
Unit.

Valor
Total

Prazo
ti

ou
vali

3.1.
1.2.

Wn!,D1
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preços:m
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púb
estadual, distrital e mrmicipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de regisho de pregos na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinúdade de serviço público;
B) demonstração de que os valores regisúados est2lo compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 daLei n' 14.133, de 2021: e
C) consulta e aceitagão prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

4.2. A attonzação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fomecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretaÍ
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.2.2. Apôs a autorização do órgão ou da entidade gerenciador4 o órgão ou entidade não

participante devení efetivar a aqüsição ou a'contratação solicitada em até noventa dias'

observado o prazo de vigência da ata.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da conEatação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciador4 desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.
4.4. O ôrgáo ou a entidade podení aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não teúa
quantitativo registrado, obsewados os requisitos do item 4.5.
Dos limites para as adesões
4.5. As aquisições ou confiatações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de Íegistro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.
4.6. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, F'ORMALIZAÇÃO DA. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de assinatur4 podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contato decorrente da ata de regisüo de preços teniL sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a preüsão no plano
plurianual, quando ultrapassar I (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contÍato ou do instrumento substituto devení haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empeúo de despes4 autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da

DE

B ru. 92 o
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Lei n' 14.133, de202l. fr
5.2.1. O instrumento contraoal de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o aÍt. 124 da Lei no 14 .133 , de 2021 .

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores
que:

5.4.2.1. Ãceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatrírio, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitad4 nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fomecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2"tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva para o cÍrso de impossibilidade de atendimento pelo signatrírio da ata.

6. ALTERÂÇÁO OU ATUALIZAÇÁO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou preüsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no

14.133, de202l;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;
6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razáo do limite de 12 (doze) meses de vigência da

âta de registÍo de preços, conforme vedação do art. 2", § l', da Lei 10.19212001, exceto no
caso de prorrogação desta Ata de Registro de Preços.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação, qual seja o índice IGP-M/FGV;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. I\TEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRÀDOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocatá o fomecedor para negociar
a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor
seú liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do
cadastro de reserv4 na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgiio ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contÍatação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e à
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entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à al
contratual, observado o disposto no art. 124 daLei n'14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o
fomecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor
requereÍ ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovagão de fato
superveniente que supostamente o impossibili.te {e cumprir o compromisso.
7.2.1 . Neste caso, o fomecedor encamiúarii juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstÍe a inviabilidade do preço
registrado em relação à condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserv4 na ordem de classificação, para

verificar se aceitaÍn manteÍ seus preços registrados.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedeú ao

cancelamento da ata de regisho de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o ,ôrgdo ou entidade gerenciadora
atualizará o preço regishado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicaní aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 daLei n" 14.133, de202l.

8. REMANEJAMENTO DAS QUAI\TIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGTSTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O Íemanejamento somente poderá ser feito:
8.2. l. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contÍatar será considerado participante paÍa efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não paÍicipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no

11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizaÍ o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quântitativos
informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito enúe órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficirário da ata de registo de

I
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preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
fomecimento decorrente do remanejarnento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciador4 dos quantitativos dos participantes.da compra centralizada, nos termos do item
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descenralizada serií por meio do
remanejamento.

9. CAI\CELAMENTO DO REGISTRO DO LICITAI\TE YENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registo do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1 .I . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empeúo, ou instrumento equivalente, no pÍazo estabelecido pela
Administração sem j ustificativa razoéxet;
9.1.3. Não aceitar manter seu pÍeço registrado, na hipótese prevista no utigo 27, § 2o, do
Decreto no 11.462, de 2023; on

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de

202t.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ulEapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá5

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do regisho de pregos, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciador4'garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas segrrintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tomar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3' e 27, § 4", ambos
do Decreto n" 11 .462, de 2023.

10. DASPENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
pÍegos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusüficadamente após terem
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a'aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de regisho de preço (art. 7", inc. XIV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito as

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8", inc. IX, do Decreto n" 11.462, de 2023).

PT

10.3. O órgão ou entidade

W
devení comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
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ocorÍências pÍevistas no item 9.1, dada a necessidade de instauragão de
cancelamento do registro do fomecedor.

11. CONDIÇÕESGERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os pÍazos pam entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontraÍn-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação poÍ pÍeço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de paÍe de itens do grupo se houver préüa pesqúsa de mercado e demonsüação
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a pÍesente Ata foi lawda em 2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

.......... de de2024

ORGAO GERENCTADOR

FORNECEDORES

L,J
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Os fomecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔMO N.o --,
PROCESSO N.o _, conforme abaixo:

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGI'I\DO LUGAR
ffi, CNPJMF )OOOOOOOOOOOOOO(, sediada na Rua
ffi, CEP )OOOOOOOOOO(, classiÍicada e registrada em
segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos preços
registrados iguais ao do licitante vencedor, se oqorrer à hipóteses pÍevistâs artigos 28 e 29 do
Decreto Federal n.' 11.46212023;

. EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR
ffi, CNPJ^,ÍF )OOOOOOOOOOOOOO(, sediada na Rua
ffi, CEP rcOOOOOOOOO(, classificada e registada em
terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos preços
registrados, se ocoÍreÍ as hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.o

1 | .46212023 , da empresa vencedora e da registrada em segundo lugar.
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